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eon , pnrcio or,l:urfxrco PilltA RDCISTRo DIi I',RIiÇOS N." X| 0ll/2022-snP

O Município do Aracati, atrâvés da Seo€taria de Saúcle, toma público para corlhecjlnel1tÔ 'los 
interessâdos'

que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefeilo_Municipil, qLL€ ora integra os autos'

estará realizândo licitâção para Registro cle Pieços'na moclalidade cle PngCÀb, na toLn'" FLF'TRÔNICA'

;;li;;;;;; p."ç",;arâ atendiir,ento do objeto desta licirâção, contomrc oljeto descrilo neste Edital'

úo'a. 
"orroritiaáa" "o as regras estipuladis na Lei n" 10 520, de l'71a12a02, DccÍeto n" 3 555' de

08/08/2000, Decreto Federal n" 10.024 d;20/09/2019, Decrclo Municipal n" 012 de 07 de 1àvcrejro dc

2017, Lei 
'Complement 

ar n" 12312006 - Lei Geral da Microemprcsa, com as aitcÍaçôes da Lei

Co.pl.."ntu. n; 14712014, e legislação correlâtâ aplicâúo-se, subsidiariarnentc, no que couber' â f-ei n'
g.ae7gl, a" ztrcetsl, com suai alterações, bem como pelas nonnas coitidas no pÍesenlc Editâl e seus

PRIiÂMBUI,O

(r'!ãa GeretLiudot: - Sccl.etnril1 de S:túdc

Ó]Pào6) ln iciD ntc (s):

01 10412022 - 08h00ttrD1tu e Ik»L! cle lttício cle

Racehiule b das Prol)a!los.
Dula e Ikr'I .le Tét ttlina de

Reccbi etttu Llds PtoPostus-
20/0,t/2022 - 08h00m

Datct e Hora da DisPtúd de

Lafices:
20/0,1/2022 - 09h00nr

\ n1r . b ll, o rg.!I G/..11!14? t i.llúIo N tit tk tic

Referêncid tlc Tetnpo: H,'rár'io ( tlicial rlt Bri§rlix-trf
lrlcnu. l'rcço t,.i I 

",t"Abcrto o Fcchado
Por DeírandâRegine de F'atnecittrnto :

Chudio Hcnrique C.tsteli) l,Í:t tr{o

ç_i@.',

ffi;:;#;il;:G;;;;;;;t,"",;" dra ereruar' por €scrito' quarquer recramaçào perrilreDrc à

lt!!l!!!,y")

§ Não havendo expediente ou ocolrendo qualquer falo supervenienle que impeça a rcalização do ocÚame

na datamarca<la, a sessão será automaticamente transleridâ para o primeiro dia úlil subseqllente' no mesmo

hoúrio e local arrteriormente estabelecido, desde que não hajâ comunicaçào do Pregoeiro em contrário

§ Sempre que âs palavras ou siglas indicadas âbaixo aparecercm nestc docu cnlo de Edital' ou em

quaisquer de seus anexos, terão os seguintes signilicados:

tPMA: PrcÍeitut(t Municipdl de Àrucúi/cE;
, ME/EPP: Micro etllPrest) / EnPresa de Pequeüo Pofie;
tDOE/DOU: Diário Ofcial do Esíctdo / Diiirio OJicial d't Utliao;

,SRP: Si,kua J? Rtgi.Jra de Pr.Qs:
,TCE: Tribunal.te ConÍa: do E§tado clo Ceatá'
tc BLi,: Bolsa rie Licitações e Leilões do Brasil, órgAa prowdor Llo sistend' e\1ÍiLlode coti)ettiada

com esta municípalidatli, me.liúte Terfio de Apoio Técnico-Opctaciutt attt tigttt;
t RFB: Receita Fe.lerul do Brasil.

I O prcsente E,htal c lodos os seus arlÜxos eslâo accssiveis a qucm intcrcss:rr lurÍo tro SeLor de Licit:rÇ'lcs

tá.ntirua,, uo .n.t",.ço "onsl 
lLu do prüünbulo cleslc edital, ondc serào lôrrlcci&rs CR^ l { IIl Àl\'1llN I l'-'

ern arqLLivos conpatrveis collr os SoI!$aru" PDf, Auto-Cad, Wor'1 c llxccl quc sc lizcr(rn nccessários Nn

il.,.',|*;i,-;"';.ü i"..", u",", ,," r* o'*c para a gravaçào do rc§),o' o.,de tcrá Lun Irraru dc rtó2'1

(D

Av. DÍagão do Mat 2f0, Cent.d, AÍaca

{-!55 8si 3421-10s0 | {55 8â) 3421'1!





falha na gravação arqurvos oll poderii r10s end

Ç6.;ffiffiãiã-." o;;õil=rpli.,fi iãções" consla.te da pásina elch'ônica da Bolsa de

Licitâções e Leilões do Brasil - BLL: www bll.org.bt

S o endereço para o envio ale docünentações será na Sede dâ PreleiluÂ à Rut S nlos Dunu'nl' I14ó -
F.trios Btiío, CEP: 62.800'00, A tcttíi, EsÍalo do Ceitui.

(}

CoNDIC0t,]S

1.0 - DO OBJETO
iiãiãGiiãGituçao tem como objeto: Seleção de melhor proposta visando o rcgistro de prcço para

n-rir.u 
"'"r"ntuut 

oqui.ição de rmterial gráfico, alrâvés da SecretâriÂ de Sâúde do Municipio de AÍacati/CB'

i.i- a ti"itnçao àorrpr""nd" em 01 (um) 1ote, confonre tâbela constantc do TcflnÔ 'le 
Refàôncia'

facultândo-se ao licitante a paÍticipação de seu interesse.

i.3 - O critério dejulgamenio adotado será o menor preço por lote, observadâs as cxigênciâs contidâs neíc

Edital e seus Anexos quanto às especiÍicações do objelo.

2.0 - DOS RECURSOS ORCÁMENTÁRTOS

@esoriundâsdâpresenteAta,coüerãoàrorltnderecursos
especificos àonsignados l,Io respeclivo Orçâmenlo Municipal, inercntes à respectivfi SecrciâÍiâ conlralante

IO-DOCRFDENCIAMENTO
tilf"ji'rà" pr-,",p d.* , icilacào toda. e quaisquer (rnpr-esii ou '"icdiJcs' regJl-rrr (rrre

esiabelecidas no'lais, que sejam especiáliza<ias e credànciadas no objeto desla licilâção e que satislàçam

toalas as exigências, especificaçôes e llolmas conlidas nesle Edilâl e scus Anexos'

:.2_- poa"ia-o putti"ip* deste iregão Eletrônico as cmpresas qu€ apresentâÍem toda a documentação por

ela exigida parà respectivo cadâstrameüto junto à Bolsâ de Licitâçôes c Leilõcs

:.: - É-reaáda a partcipação ale §mpresa em forma de consórcios ou grupos de cmpresas'

:.+ - Nao poaú participar da licitação a emprcsa quc esliver sob fÂlênciâ' concordala' concurso de

credores, d'issoluçáo, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgã" orr enlidâde dâ

.a.iri*"ia" p,iüri"" diieta áu indireta, lederal, estadual, nTunicipal ou Distilo Feclcrâl ou que estcia

cumprindo perôdo de suspensão no âmbito da âdminislrâção municipâl

3.5 
j o liciiante deverá estar credenciado, de forma diretâ ou atrâvés do empr-osas associâdâs à Ilolsa de

ii"i,"io". à" ij.à.if, àté no minimo uma hora antes do horário fixado no edilal parâ o recebirnento das

propostas.

1.6'- O cadastramento <1o licitânte deveú ser requerido acomprrúado dos seBU I les d ocurreitos:
-'ôf..i^i"".t"p"tlicularilcmandatooutoigrndoaoperadordelr'l-irlrent(.credtnciadojuntoàBolsa'

podereJ especificos de suâ repres€ntação no pregão, conlonle modelo loÍnecido pela Bolsâ dc I-icitaÇões

do Brasil. (ANEXO III)--"--ô 
b""l".^ia" ie seu pleno conhecimento, de aceitação c de âtendincnto às exigôncias de

habilitaçáo previstás no Edital, confon,Te modeio fomecido pela Bolsa de licitâçôes do Brâsil' 
cj especificaçOe" alo produto objeto da licitação €m corformidade com editá1' conslaudo pÍeço'

,rrn."u é -oà.lo " "- "aso 
di itens espéciÍicos mediante solicitâção do pregociro no icone ARQ, inserção

de câtálogos do fâbricante- "A e,npresâ participânte do certâme râo deve sef idcntificâda"' Decreto

5.450/05 aí. 24 parágrafo 5'.
d) O cust; de ;perâcionalização e uso do sistema Iicará a cargo do Licilantc ven'f,'dÔr do ceflârne'

q"" pag"J 
" 

á"1* a"'licitações dá Brasil, provecloÍa do sislenm eletrorlrco 
,o 

eLlrrivalentc ao pclcentual

J"tuú"t!"iao p"ta ."..4 sob;e o valor contràtucl a1uslado, a titulo de ti\ Pell ulil 7rçâo dos ÍecuÉos dc

;;"-ú;;i;i";úo, em conformidaile com oiegulamento operacionâl da BLL - Ilolsa de LicilâÇões

do Brasil, (ANEXO I9
:.f - A -i".o"t p.".u ou empresâ de pequeno pone. alern 'lü íprtserrtsçiio dJ declrrâção conslante no

íx"iõ'iiii, pí. ii."de haLilitaçao,ieverá, quando do cadcstrarnerrto dr propost:r iricial de prcço a scr

P R rr. L.r'!r nÁ D o /i o
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r"íi"gf." a"iJfrriàça" para fazer valer o direito deprioridâde do dcserrPatc' Ar1 44 c 45 da LC 12312006

(D

4.A - DO REGULAMENTO OPEIIACIONÁI' DO CERTAJI'ÍF:

1,ffi,corloauxi1iodacqlLipcdcapoio. que terá, em espccial, Âs

' 
utà ind"'ido das credenciâis de acesso' ainda queportercorros

licitâçào por evenhrais danos decorrentes cle

s€guintes atribuiçôesl
a) acompanhar os trâbalhos da equipe de apoio;

b) responder as questõe§ formuladas pelos fornecedores, relativas âo ccrtalre;

c) ab r as proposlas de Preços;
d) analisar a aceitabilidâde dâs propostâs;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

| 
"onduri, 

o, prà""ài-entos relativos aos lânces e à escolha da p.oposta do la.ce de meüor preço;

g; verificar a habilitaçao do proponenle classificado em pimciro lugâr;

h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobr€ a perlinência dos r'ecursos;

j) §lâborar a ata da sessào;

í) encaminha. o processo à autoridade superior pâÍa homologar e autolizir a corllrataçào;

ljabrir processo adrninisirâtivo para apuriçio d; irÍegularidades !isârrdo I âplrcação de penalidâdes

previstas na legislação.

5.0 - po 1REDENCIAMENTO NO SISTEMÁ LICITACOES DA BOLSÁ DE I'IC|TACõES E

LE|LQE§ 
do instrumento de

5.1 - As pessoas juridicas ou firmas indivi'luâis inleress:rLlas devcrao nomea- alrirveç

í""a"iã ir"ri.i"i " 
rt"m 3.6 ,'â", com firma reconhecida, opemdor dcvidamcrtte crcdenciado em qlralqrrer

".fr".u 
!..o"iuan a nolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para lbmrular' lauces de prcços e

praticartoclos os delrais alos e operâções no site: www bll'org br'

!.2 - A participaçâo do licitante no pregão eletrôlico se 
'lará 

por meio de participaÇão direlâ oLL al1"vés de

".rr.""á. 
u..o",áau. u gLL - Bolsâ d; Licitaçôes do Brâsil, a qual devcrá mâniÍêstàr, por meio dc seu

#r"d; à;;,;;;, em campo proprio do sislema, pleno colrhecirnento' âceitâção e âtendimcnto às

eiigencias de habilitaçào prel rsras no Ediral

5.3'- O acesso do operado. âo pregão, paü efeito cle encamiúamento de proposla de preço e lances

.,-r"..riuo. d" p."ço., 
"a 

no.e dà ["itante, .o,nente se dará mcdiante pÍévia dellniçào de scúa pivâtjva'

l.i - a 
"fr"rá 

di iáentificaçao e â senhâ dos operadorcs poderào ser utilizâdâs e,r qualquer pregão

eletrônico, salvo quando cancelaclas por solicitaçãà do credenciado ou por iniciâliva dâ llLL - Bolsa De

Licitações do Bmsil.
ii - í à" 

"*"tr.irn 
.".ponsabilj alade do usuário o sigilo da seúa, bemcomo seu uso enl qualquer trarsâção

efetuaala diretamente ou por seu represenunte, nã-o cabenclo a BLL - Bolsa de Licitaçôcs do Brasil a

resDonsabilidadeooreveniuaisdanosdetonenre"deLrsoinderrdo'la'erúa:'irrdaqr'cnnIterceiro'
i.í--ô...aa*i".*a do fomecedor e de seu represenlantc legal junlo âo sLstema eletlônico iIrrplica â

...p"ÃJ ii"à" i"g^f pelos atos praticados e a presunçào dc capacidade tócnica Pâra rcâlizaçâo das

transações inerentes âo pregão eletrônico

6.0 - DA PARTICIPACAO NO PREGAO
àl - A Ãii;tp"ç:ffi P'% * ,* LletÍônicÂ se dará por rneio dn digiLilÇàr.(ltr sülha,pc.ssoil,c

intrun.i"iir"r ào' ,"p."."ntint. credenciaclo (operâdor da corlelora de meroadolias) e subsequcnie

àn"ominl1u-"nto au proposta de preços, exclusivámenre por meio clo sislemâ eletrônico observados dâla e

horário limite estabelecido.
62 - Caberá ao fomeceilor acompaúar as operrçôes no sisrerlx elelrónico (lur'rntc-lr sessâo pública clo

àr.*a", h*"a" re.ponsárel pelà ónus decorrentc dâ pcrda de letóc os Jiarrre dlnohservârrcia de

àua]souer men.aqens emitidas pelo sislcma ou da descone\ào do scLr reprcsenlitrrlc:

ã.j -ó 1," it" nt. tãtpon.abi I iza-se excLusiva e formalmente peLâs trânsações e1êtuádâs etrr seu notrle' assuruc

como fiImes e verdadeims suâs propostas e seus lances, inclusive os âtos pralicados diretamenle ou por seu

,"iã""i"*, 
"*"fria" " 

.".ponrubilidud" ,lo p,ovcdor do sistema ou do óreao:]:,i]]1"^!'e^l]^""'l:l:::""

l.t.t

G,
H
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6.4 - Poderão paúicipar deste Pregão interessados cujo ramo <le atividade seja cornpatlvel

destâ licitação.
6.5 - Será conccdido trâtamento fâvor€cido para as microempresns e el1lpÍesas dc pequeno polle, pala as

sociedades cooperativas mencionaalas Ío âftigo 34 da Lei n" I i.488, de 200J, pam o agÍi'ulroÍ ÍàmiliâÍ o

iioJrto. -*f pessoa Íisica e para o microcmpreendedor individual - MEI, nos limitcs previstos da Lci

Complementar no 123, de 2006.
6.6 - Nâo poderão panicipar desta licitaçào os interessados:

6.6.1,-Proibid.osdeparticipardelicitaçõesecelebralconlratosadninistrativos,nafo|madalcsislaçào
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condiçôcs deste Edital e scu(s) ancxo(s);

6.6.3 - E_strangeiros que não tenlum rcprescntâção lcgal no Bmsil coln poderes cxpressos pan rcceber

citação e responder administrativa ou judicialmcnle;

6.6.4 - Que se enquadrcm nas vedâçõ€s previstas no artigo 9" da Lei II' 8 666, dc 1993;

6.6.5 - Que esejÀ sob falência, concuiso de credores, concordata ou em proccsso de dissoluçào ou

liquidação;' 6.á.6'- Ôrganizaçaes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessâ condiÇão

(Acórdão n' 74612014-TCU-P1enário).
à.7 - Qualquer dúvida em relâção ao âoesso no sislema op€racional, poderá ser esclarecida ou alravés de

,.u 
"àprÁu 

u.ro"iadu ou pelós telefones: Curitiba-PR (41) 309?-4600, ou âlmvés da Bolsâ de l'icitâÇões

do Brâsil ou pelo e-lnail (.,rrlx.o./ ')'1.^r1.hr.

7.0. DÁ APRESENTACÃO DA PROPOSTÁ E DOS DOCUMENTPS DE HABILI.TÀCÀO

7l - Oa lr"it*Ía" ***ú"rã", exclusivamente por meio do sislcma, concomilanlcrnenle coln os

documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposta com â descrição do objeto ofe ado e o preço' até a

data e o horário esiabelecidos para abeÍum da sessào pública, quândo. então, encerâr-se-á

automaticâmente a etapa de envio dessa documentâqão.

i.Z - ó 
"nrio 

au p.opotta, acompaúadâ dos documenlos de habilitação exigidos neste Jidital' ocoüerá por

meio de châve de acesso e setüâ.
7.3 - As Microempresas e Empresâs dePequ€no Porte deverão encamiúâr a doculrenlação de hâbilitaçào'

"irau 
q* rr"i" aôr-" .estriçào de regplaiidacle fiscal e trabalhista, nos ter$os do art' 43' § 1" da Lc n"

123, de 2006.
iJl ú*,,'uita * licitanle acompanhar as operaçôcs uo sistcrna elctrónrco duranlt â sessão pÍlblica do

piegaã, frcanao responsável pel; ônus decoÍrente da perdc de negocios, rlirrlte dâ inobscrvânciâ de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

i.S - Áte a abe.tuia da sessão pilblicâ, os licitântes poderão retirâr ou substituir â proposlâ c os doculllenlos

de hâbilitaçào anterionnente inseddos no sistema;

i.o - Não.i.a 
"*urr.t""ialâ, 

nessa etapa do cellame, ordemde classificaÇão entre âs proposlas aprcsentadas'

o que somenie ocolÍerá após a realizàçâo dos procedimentos dencgociação eiulgâmento clÂ proposla'

7.7 _ Os documentos q,]e compõem a propostai a habilitação do licilânte melhor classi licâdo somentc serão

áirponit iu^ao, pu.uàraliaçáo do prigoiiro e para accsso público após o enccrâmerto 
'lo 

envio de lânces'

8.0 - DO PREENCHIMENT'O DA PROPOSTA
8l - O li"tt""t" d".,"1" *ú"*"" proposta ãããnte o preenchimento, no sistenâ eletronico, dos seguirrrcs

camposl
8. 1 . 1 - Valor unitário ou perceliual de desconto;

8.i.2 - Marca;
8.1.3 - Descriçâo detalhada do objeto, contendo as irfomações similares à cspecifioação do Ienro de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prâzo de validade ou de gârantiâ' númcro do rcgislro

ou inscriçào do oem no órg;o compelenle. quando for o ca'o:

8.2 - Toda' as especificações do objelo conlidas nr pÍopo'rr \ inculcm 3 (-onlr'rrJ'li

s.i --Nà" r"r".;. propástos estaião inclusos todôs às custos opetacionais' cncargos previdcnciários'

trabalhistas. tributários. comerciais e quâisqueroukos que incidâm dircla ou indiretanente no fornecilnenlo

dos bens.

objeto

(D

Av. Drâgão do Mat 230, Cênt.o, A
(+s5 88) 3421-10sC | {5s 8t) 342





J-4J^

,".ponr"Ui'tia"a" ao Licitanic, não lhc assiitindo o dirciLo de plcitear-qurlquel rltcraçào sob alcgaçào dc

eúo, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.S'- O p.rro de'validade da pioposta não será inferior a 60 (sessenla) dias, a cont;lr dâ dâla de sua

apresentaçâo.
s'.á - o ti"itant" a"rera Oeclarar, para cada iten! em campo próp o do sistema BI-L, se o produto olcrtado

é manufaturado nacional beneficiado por un dos critérios de margem de preÍerência indicados no Terno

de Referênciâ.
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelccidos nâs nonnas de regóncia dc cortratações

públicas federais, quando pa(iciparem de licitaçôes públicas;
' 

8.?.1 - O descumprimento ilas regras supramencionadas pela Administrâção por parte dos contrâlados

pode ensejar a flscalàação do Tribunal de Contas dâ UniãÔ c, após o devido proccsso legâl' gerar as

'seguintes ionsequêrrcias: assinatura de prazo parc â adoçào das mudidns ncce§sárlas ao cxato cumpÍilnenlo

ãu'f"i ro. t",-o. ao 
"n. 

71, inciso IX, da Constituiçào; ou condenaçào dos cuenlc-s putrlicos responsávcis

e da empresa contÍatâdâ ao pagamento dos pre.juizos âo erário, caso ver-iflcada a ocorr-ôncia de

superfatummento por sobrepreço na execuçào do contrâto,

9.0 . DA ABERTUKA DA SESSÃO. CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E I;ORIIIULACÃO DE

LÁNCES
ffiú".t*u ,lu pr"rsnte licitação dar-se_á em s§ssão pública, por neio dc sislemâ eletrônico' na data'

horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificaráas propostas âpresentâdas, desclâssificândo desde logo aquelas que nào estejal11

"i" "àÀtíAaua" "orn 
os."qri.itos esiabelecidos neste Edilâl, contenham vícios jnsanáveis ou não

apresentem as cspecificaçôes técnicas exigidas llo Termo de Referência'

9.2.1 - Tamúérn será desclassiflcada a prcpostâ que iderltifique o licitanle

9.2.2 - A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registmda no sistema' com âcompaúarüoito

eln tempo real por todos os participantes.
g.z'.: - ,q.- nao desclassificação da proposta nào impede o seu julgancnto dcfinilivo em scntido

contrário, levâdo a eleito na fase de aceilaçào

9.3 - O sistema ordenará automaticâmente as propostas classificadâs, sendo que soncnte eslas parLicipaúo

da fase de lances.

õJ -ô sistema disponibilizará câmpo próprio parâ trcca de mensâgens enlre o PrcgoeirÔ e os licitantes'

9.5 - Iniciada a etapa competiiiva, os licitantes deverão encâminhar lânces exclusivamenlc por mcio do

.io""* 
"r"rià"i"", 

i"rao iÀediatainente infomrados do serr recebimento c do valor consiSlado no registÍo'

9.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do lole

9.6 - Os liciiantes podcrão oferecer lances sucessivos, observando o horário ÍixâLlo para 
'beíura 

da sessão

e as regras estabelecldâs no Editâl
ó.7- O"ii"itunt" ,o."nt" poderá oferecer lance de valor inferior ao úhimo por cle ofeÍâdo e rcgistmdo pelo

sistema.
9.8-OinteÍvalomínimodediferençadevaloresenlreoslânces,qucincidiÍátantoelrrrelaçãoaÔslances
iniermediários qLranto em relação à proposta que cobrir a mclhor ofeita deverá ser üo rririmo de 1% (um

p". 
""riái, 

á" iàf* a" lote. Nos tármos do àrtigo 31, parágralo úrico do Decreto n" 10'024' dc 20 d.:

ietembro de 2019 e nos tennos da Instmção Nomativa SLTVMP n" 03/2013'

ó.ó'- iera aaotaao para o envio de lancei no preSão elerúDico o rrodo de dispúa'Àbcúo ê fedràdo" enr

oue os licilanles xp;esenlarào lirnces püblicos e cucessiro' cotn Lnce final e lcchadÚ'

9.tb -a.tnpu d" inn".. da sessào pública terá duração inicial de 15 (quinze) nlinutos Após esse pmzo' o

sistema enc;miúará aviso de fcchámento iminente dos lances, após o que tmnscorrcrá o pedodo de iempo

ã" ute àer rr-tinuto", uteatoriamente deteminado, findo o qual será aulomaticânente enceüada â rccepçào

de lânces.
9.11 - Encerrado o prazo prcvisto no item anterior, o sistema abrirá oPoÍunidâde pam que o autor dâ ofcÚâ

de valor mais baixà e os das oferlas com pregos até dez por cento superiores àqucla possarn olerlar um

lâncefinalefechadoematécincominutos,oqualseráSigilosoâtéoencerraneDlodcstePrâZo,

PnaFtil'ÍUttrl D()
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até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceffamento deste prâzo

9.12 - Após o tÉrmino dos=prazos estâbelecidos nos itens ânteriorcs, o sistcmâ ordenará os lânces

segundo a ordem crescente de valores

9.12.1-NãohavendolancefinalefechadoclâssificadonalbmlâestabclccidanositensaiteÍiores'
haverá o reinício da etapa fechâda, para que os dcmais licitântes, ató o náxir o de lÉs, na ordenl dc

classificação, possam ofe,ra. r- luni" fin;l e fechado errr até cinco minulos, o qual será sigiloso até o

enceramento deste plazo.

9.13 - Poderá o pregoeiro, âuxiliaalo pela equipe de apoio, justificadamcnte, admitir o reinicio da etapa

fechada, caso nenhuir licitante classifrcado nã *apa de lance lechado atendeÍ às exigôncias de habilitação.

9.14 - Não serão âceitos dois ou mais lances dJ mesmo valor, prcvalecentlo aquele que for recebiclo e

registrado em primeiro lugar.
g.i5 _ Durante o transcuÃ cla sessão pública, os licitantes serão irlfo nados, enr ternpo real, do valor-do

menor lance registrado, vedada â identificação do licitante.

9.16 - No cas;de desconexão com o Pregoeirc, no decomer dâ ctâpa co petitivâ do Pregâo' o sistemâ

eletrôdco poderá permanecer acessivel aos licitântes para â rccepção dos la[ces'

9.17 - Quándo a àesconexão do sistemâ eletrônico para o pr€Soeiro persistir por tcmpo supüior â dez

minutos,_ a sessão pública será susp€nsa e reiniciadà somenle após dccorridâs vinte e quatro horas da

comunicação do faro pelo Pregoeiro aos participântes, no sítio eletrônico ulilizado pâra divulgaçào'

9.18 - O ôritério de julgameito adotado scrá o de menor preÇo, conforme dcfinido ncste Edital e seus

9,19 - Caso o licitânte não aprcsente lanccs, concofferá com o valor de sua proposla'

9.20 - Em relação a lotes nãó exclusivos para participâção de microemprcsas e emPresas de pequcno portc'

uma vez encerada a etapa <le lances, selrá efétivada a velificaçào autoNática, iunto à Receita Federal' do

porte da entidad" empre;ariâI. O sistemâ identificará em coluna própria as microcnpÍesas e empresâs de

p"qu"no port" pu.tl"ipuntes, procedendo à comparâção corn os vaLorlrs da primeira colocada, se eslâ for

".p.".u 
á" .uiot pori", assim como das demais classificadas, pârâ o filr dc aplicar'_se o disposto ros âfis'

44; 45 ,la LC n' 1r3, de 2006, regulanentada pelo Decrelo n' 8 538, de 2015'

9.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍle quc se encontrarelr

na faixa cle âté 50; (cinco po; cento) acima da melhor proposta ou nrelhor lance serão consideradas

empâladas com a primcira colocada.

9.2) - A melhor ilassificada nos termos do itern ânterior lerá o direiio de encaurinhar uma úhin,a ofcna

para il€sempâte, obrigâtoriamenle emvalor inferior ao da primeira colocada, no prazo dc 5 (cinco) ninulos

controlados pelo sistema, contados após a comunicaçào automática para tânto'

9.23 - Cu.o á -i".o"-p.".u o, u 
"-ir".n.l" 

p"queno poÍe melhor clâssificadâ desista ou não se 1nanifesle

no prazo estabelecido, serão oonvocadas as demais licitantes microemplesa e clnpresa de pequcno poÍc

quJse encontre- naquele intervalo de 5% (cinco por cenio), na ordem de classilicação, pam o cxercicio do

mesmo direiio, no prâzo estabelecido no subitem anterior'

9.24 - No caso ale equivalência <los valores apresentados pelas rnrcro<rnpresas e enrPrcs']s de pcqueno poÍte

que se encontrem nás intervalos estabelecidos nos subitens ânterior.(s, seíx rcrliTrdu soneio entre elas pam

que se identifique aquela que p meiro poderá apresentar melhor ofefia'

d zs - Q*naJ houver propástas beneficia.las com as margens dc preÍêrêncla em relÂção ao produto

estrangeiro, o critério d; d;sempate será aplicado exclusivamente entrc as Propostâs que fizcrem jus às

margens de preferênciâ, confoúre regulâmento.

9.26'- Havendo eventual empate cntre propostas ou lances, o crilérlo de desempatc será aquele previsto no

art. 30, § 2', da Lei n'8.666, rie 1993, aiseguranalo_se a preferôncia, sr'rcessivâmente, Ílos bers produzidos:

9.26.1 - No pais;

9.26.2' Por empresas brasileiras;

9.26.3 - Por smpresas que invistam em pesquisa e io desenvolvimcnto de tecnoLogia no Pais;

9,26.4 - Por empresas que comprovem cumprimenlo de reserva dc cargos plevistâ em 1ei para pcssoa

"o. i"fi"iên"iu ou'para reabilitadà da Previdência Sociâ1 e quc âtendâm às rcgras '{: acessibilidade

prcvistas nr Iegislação.

Av. Dragão do Ma.,230, Cenlro, ÀÍacãti{l
(+55 ss) 1421-10s0 | {s5 88} 3421 19451
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9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistena eletlônico dentre as propostas

§mPaiadas.
9.2'[i - Encenada a etapa de envio ale lances da sessão pública, o pregoeiro deve]'á cncamiDhâr, pelo sistelna

eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa aprésentado o rncnor preÇo, para quc sejâ obtida lnelhor

proposta, vedada à négociação em condições dilêrentes das prcvistas neÍe lldiial
' 'e.zd.t - a negoclação será realizada por meio do sislema, podendo ser acompânhadâ pelos demais

licitantes.
9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (cluas) horas' envie

u p.opo"tn ua.q'r"aã uo riltimo Iance ofeftâdo após a negociação realiTáclÂ, acompânhada, sc lbl o câso' dos

dà"ui,"nto. c;mplementares, quando necessários à confinnagào daqucles exigidos nestc Edital e já

apresentados.
9i29 - Após a negociaçâo do preço/percentual, o Pregoeiro iriciará a lâse de accilaçào e juLgâmento da

proposta.

1O.O - DA ACÉITABILIDÁDE DA PROPOSTÁ VENCEDOM

@aminâIáap1opoStaolâSsi1'icidâenlpnlnerlolLl8ar
quanto à adequação áo objetã e à compàtibili,lade do preço em relação ao n1áximo estipulado pam

àntratação neste-Edital e em seus ânexos, observado o disposto no pârágmfo único do art 7" e l1o § 9" do

art 26 do Decrero n.'10.02412019-
io.z - úa a"sctn..in"uda â prcposta ouo lancevencedor, apresental preço final superior ao preço nráximo

fixado (Acórdão n' 1455/20i8 -iCU - Plenário), ou que apreseffar preço manifestanente ircxequivel'

iolz.t - con.id".u'.. inexequível a proposta que aprcsente preços globâl ou unirários slmbólicos'

inisórios ou de valorzero, incompàtíveis càm os preços dos insurnos e sâlários dc mercxdo' acrescidos dos

respectivos encargos, ainila que à ato convocatóiio da licitaçâo nào tenha estabclecido linriles n1ínimos-

exdeto quando se"referirem a;ateriais e instâlaçôes de propricdade do próprio licitântc' para os quais clc

rcnuncie a parcela ou à totalrdade da remuneração.

10.3 - Quaiquer interessado poderá requerer que se reâlizem diligôncias Pârâ aÍàrir a exequibilidade e a

legalidàe dàs propostas, dercndo apresentar as prcvas ou os indicios quc ftlndamentarr r suspeilâ;

t0l,t - Nu hipot".â de necessiilade àe suspensãó da sessào pública para a realização de diligências' com

vistas ao saniamento das propostas, a sessão pública somcnte podcrá ser rciriciadâ medianle aviso prévio

no sist€ma coln. no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será rcgisr'âda em â1â;

ió.i - o rr"go"i.o poasrá convocar ; licitante parâ enviâr documerto digilal complenrerlaÍ' por ileio do

funcionalidaãe disponivel no sistema, no prazo de 02 (duâs) horâs, sob penâ de não âceitaçào da proPosta'

10.6 - O prazo esi;belecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicilaçâo cscritâ c justificâda do

licitante, iormulada antes de findo o prazo, e fonnalmente aceita pelo Pregoeiro'

10.;.1 - Dentre os documentos passíveis <1e solicitâção p€lo l'Íegociro, deslâcam_se os que conlenhaü

as características do material ofeÍaào, tais como marca, modelo, tlpo, fabicanle e procedô1cia, âlóm de

àutiu, into*uç0". p"rrinentes, a exemplo ale catálogos, folhclos ou propostâs, encâilinhados por mcio

eletrônico, ou. se foio caso, por oulro mcio e prazo inrlicados pelo Pregoeiro, seln Pre.juizo do seu ulierior

envio p€lo sistema eletrôdco, sob pena de não aceitação da proposta'

10.7 - O licitânte que não apresentâr o documento col'nprobatório, ori cujo Produto não atcDder aos

regulamentos técnicás pertine;t€s enormas técnicâs brasileiras aplicáveis, não podcrá usuliuir da aplicaçào

da margem de preferàrciâ, sem prejuízo das penalidades cabíveis'

t0]l.t _ itessa hipátese, 
_beln 

como em caso de inâbilitação do licitanre, as proposias selão

reclassificaalas, para fins de nova aplicâção da mârgem de preferôncia'

fô.S - i" 
" 

p.lr;,*" ou lânce vcnc€dor for desclassificaclo, o Prcgoeiro exar nârá a proposta ou lanoe

subsequenle, e, assinr sucessivâmentc, na ordcm de clâssifioação'

10.9 - Haverrdá necessidade, o PreSoeiro suspcnderá â sessão, inÍàrnâltdo no 'chal" I novâ data c horário

para a sua continuidade,
iô.iO - O f."go"ito poderá eucâmiúar, por meio do sistelna eletrônico, corllrâproposta ao Iicitanlc que

"pr"**ã, " 
ií"* -ái. vântajoso, com o imde negociar a obtençào de melhor preço' vedada a negooiaçào

em condições diversas das previstas neste Edilal

Hütry
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lo.10.l - Também nas hipóteses elll que o Pregociro não aceitar a ptoposta e passar à subsequente'

poderá negociar com o licitânte para que se-ia obtido preço melhor'
' 10.10:2 - A negociação serà rcalizada por meio do sistena, poderrdo ser acomPanhada pelos delnais

licitant€s.
10.11 - Nos itens nâo exclusivos pam a paíicipaçào de microenlpresâs e empresas clc pequeno porte' senlprc

ir" u piopo.tu nao fo. uceita, e antes àe o Piegoeiro pâssar à subsequente, havcú llovâ veriflcÂÇão' pclo

sistema. áa eventual oconência do empate Íic1o, previsto nos âÍigos 44 e 45 da LC n" 123' dc 2006'

seguindo'se a disciplina antes €stabelecida, se for o caso

iôltZ - Un"errudu a analise quanto à aceitaçâo da proposlâ, o pregoeiro verilicaú a habilitâÇão dÔ licitante'

observado o disposto neste Edital.

t 1.0 - DA HABILITAÇ/IO
1tl C."" 

"",ütç_. F&ia ao exame cla rlocumcnlaçio dc h'rbililaçào do licittt lc d'tcrllLrr dâ profoslrt

cÀssifLcada "m 
pri,r"i,o l,gur, o PÍegociro verificará o cvcntual descurqrr'imcnlo das coldiçôcs dc

p"ni"ip"ça", *p*irf,"entc q;âlÍo à cxÀtência cle sançào que rmpeça a palliciprçào uo ccltaIrrc ou .l lirlurrr

11.6.t - TTABILITAÇÀO JURÍDlctt
11.ó.1.1 - Cúdula dc ldelrÍidâde do(s) rclminisÍrado(res);

contratação, medianie a consulta aos seguintes cadastros:

l t.i.1 - Consulta Consolidada de Pessoa J,rídica do Tribunâl de Contas dâ União (https://cedidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)'ji.t.Z--a"ontultuooscaalastÍosserárealizadâemnorncdaernpresalicilanteclalnbemdeseusócio

majoritário, por força do artiSo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prcvê, denlre as sanções impostas ao

r".ir"rr.ar"i ira" p*ti"u de à'to de improbidade administrativâ, â proibição dc contrâtâr con o Poder

ftúlico, inclusive por interméclio de pessoajurídica da qual seja sócio majoÍitário'' 
11.i.2.1- Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor â existôncia dc ocorÉncias

lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciârá para verificar se houvc liaude poÍ paíc das errpresas apontâdâs

no Relatório de ocorârcias lmpeditivas Indir€tas.

11.1.2.2 - A teni;tiva de burla será veriflcada por meio dos vínculos societários' linhas de

fomecimento similares, denlre outros.
11.1.2.3 _ O licilânte será convocâdo parâ manilestâção prcvialnenle à sua desclassificaçào

11.1.3 - Constatâda a exisfência ale sanção, o iregoeiro reputará o licitanlc inabilitado' por fàlta de

condição de pârticipação.

t'l.t.+ - No càso de inâbilitagão, haverá nova verilicaçào, pelo sisiema, dâ eveDluâl ocorÍênciâ do

e.put" ircto, p."ui.to nos ans. 44'e 45 dâ Lei Complementar rf 123, de 200ó, seguindo-se a disciplina

anies estabelecida para aceitação da propostâ subsequente.

11.2 - Hâvendo a necessidaáe de ánvio de documentos de hâ6ilitação complenrentârcs, necessários à

"onfir.ução 
daqu"l". 

"xigidos 
neste Edital ejá apresentâdos, o licitanie será collvocádo a encarninhá-los'

em formaio digiial, via sis-tema ou e_[rai1, no prazo de 02 (duas) horâs s'rb penc dc ]níbilitação

il.: - So*"í. iaverá a necessidade de comprovcçào do precnchimcrrlo de rcquisilos ntediânte

"p..**"ça" 
dos documentos originais não_digitais quândo houver dúvida eln rclação à integidade do

documenlo digital.
1l.4 - Não seão aceitos documentos de habilitação com indicâção de CNIJ/CPF difcrentes, sâlvo aqucles

legalmente permitidos.
i i5 - Se o iicitante for a malriz, todos os docunentos dcverão estar em norne dâ rnatiz' e se o licitantc tbr

â filiâl. todos os docunentos cleverão estar em nome da f11ial, exceto aqueles docunreltos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome dâ matriz

tt.j.1 - ierao aceitos iegistros de CNPJ de licitânte mâtriz e filial coln dil'crcnças de números dc

docu;ntos pertinentes ao Cú e ao CRF/FGTS, quando forcomprovada a centralização do recolhimento

dessâs contÍibuiçôes.
ii.O - n"..utruáo o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encâminhar' nos lcnnos deste Edital' â

documentaçào relacionaala nos it€ns a seguir, pârâ fins de habilitâção:

(D
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11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso ale empresa individual, no registro público de emprlsr

mercantil da Junta Comercial dâ sede da licitânte;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estaluto ou Contrato Social Consolidado enr vigor devidamente

registraalo Do registro público de empresa úercantil dâ Junta comercial, em se trâtân.lo de sociedadcs

eipresárias e, io caso de sociedades por ações, acompaúado de documcntos de cleição dc seus

adrninislradores;
11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedadcs sir}rples - exceto cooperâtrvas

- no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada dc prova da ditetoria em eÀercício;

11,6.1:5 - Decreto de Autorização, em se tratando de cmpresa ou socicLlâde eslrângeira cm

funcionamento no País, e Ato de Regisro de Autorização pâra Furcionârnento cxpedido pelo ór'gâo

Cooperativas Brasileiras, no cÍrso de cooPerativâ,

2l dalcí 5.764171:
dâ coopcrâtiva; (diretorià c

competenie, quândo a atividâde assim o exigir;
11.6.1.6 - Rcgistro na Organização das

acompaúado dos seguintes documentos:
a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos lcImos dos arts 15 â

b. Comprovâção da composição dos órgãos de adrrinistraçào

conselheiros), consoante an- 4'7 dalei 5.'764171;

c. Ala dc fundação dâ cooperâtiva;

d. Ata de assembleia que aprovou o estaluto social;

e. Regimento intemo com a Ata da assembleia quc o aprovou;

I Relimcnto dos funclos constituídos pelos coopemdos col11 a 
^ta 

dâ asserüblcia que os

aprcvou;
g. Editais das 03 últimas assembleias 8erâis extrâordináriâs'

1 1.6.2 - QUALIFICÁÇÃO ECONôMICO-FTNANC EIR,4

i 1.6.2:1 - CeÍidão negativa de lâlênciâ e concordata expedida pelo distribuidor da sedc da

licitante, estando dispensadas da prJsenie exigência as cooperativas cnquadmdas nos tcÍros dÔ Art' l4 dâ

Lei Federai n" I 1.488/2007.
11.6.2.2 - Balanço patrimoniâl e demofflrações con!ábeis do últilro cxeÍcicio social, jh cxigíveis c

apresentados na formá da lei, devidamente registmdos na.jun!â comclriâl da sedc da licitante, acompânhado

d;s ie.,,os ale abertura e ale encerrâmento do livro diário - estes tennos dcvidaulenlc regislrâdos na ju a

comercial-constando ainda, no balanço, o númerc do livÍo diário e das Íblhas nos quais rc ache tr:nsctito'

que comprovem a boa situação financeira dâ empresa, com vistas âo compromissos que terá que assumir

caso lhe iejaadjudicadoo objeto licitado, comprovando atravós decálculos dos scguintes íi.lices contábeis.

Sendo ved;do sua substituiçáo porbala cetes ou balânços provisórios, podendo scratualizâdos por indices

oficiais quando encemdos a úais de 03 (Três)

I1.6.2.3 - O Microempreendedor Individual_MEl que no ano-calendário anterior não teúÂ autàrido

receita brula de até R$ 81.000,00 (oitexta e um mil reais), está dispcnsado dÀ âpresentâÇão do Balânço

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social nâ fonnâ do ileln ailcrior, confolrne aÍ.
1.1?9§25doCódigoCivileartigol8-A,§l"daLeiComplemenlârn'123/2006,enhetântodcverá
apresentar a DASN§IMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual)'

11.6.2.4. No caso ale empresa constituída no exerclcio social vigenie, admite-se apresentaÇão de

balanço patdmoniâl e demonstiações contábeis referentes ao pe odo exislàlcia dâ sociedâdc;

11.ô.2.5 - É admissível o balanço intermediário, sc deco*er de lei ou cootrato social/estalLrlo sociâl

l1'6.2,6-ComprovaçãodaboasituaçãofinanceirâSerábascâdÂllâoblellçào(Leítdlccfestailcsda
âp1icação da seguinte fónnula:

À) Índice de Endividâmento Tolal (lEl)
IET = Exigível Total- Ativo To1âl < 0,50

B) Índice de Liquidez Conente (lLC)
ILC: Alivo Circulânte - Passivo CiÍculante > 1.00

c) Índice de Liquidez Geral (ILG)

ILG =(Ativo Circulanle + Realizável a Longo Pràzo) - (Pâssivo Circulantc

+ Exigivel a Longo Prazo) > 1,00;

i\
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disponibiliclades,

a cmprcsa possui etrr |eculsos dislrcnivcis.
de suas dívidâs de cu o Prazo, sendo quc:

-Maior que 1r Rcsultado que dcmonstrâ iblga no disponivel para utlla possivel liquidaçào das

obÍigações.
-Se igual a 1: Os valores dos dir€itos e obrigaçôcs a curto prazo são equivalentes

-Se menor que 1: Nâo haveria disponibilidade suficicntes para quitar as obrigaçôes a curto prâzo,

câso fosse preciso

1\.6,i.9 - o índice de solvênciâ Geral (lsc) expressâ o Srau de garalltia que a ernprcsa disPôc em

Ativos (totais), pâra pagamento do total de suas dividas. Envolve aléln dos recursos Iiquidos, lalnbém os

p".Innnànt"r. 
-ià.a 

os três it dices colaciona<los (ILG, ILC, SG), o resuhirdo ">1'' ó recomcndável à

comprovação da boa situação financeira (o quedemonstraia um equilibrio nas conlâs da compaúia), scndo

cert; que, quanto maior o resultado, melhor, ern !ese, seriâ a condição da emPresa' Mas há excoçôes,

conforme segue.
11.6.2.i0 - Justifica-se lâl exigência, tendo como base os meios téciicos, usuâis c cosluneiros dc

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos incliccs se 1àz necesshrio

a;rc a comprovação da capacidade económico_Íinanceira do(a) empresa(s) pa(icipanle(s) na perspcclivâ

de execuçãlo de um possível futuro contmtô com a Adminiskação Pública' Logo' entcnde_se que as

exigências acima, ateirdem aos padrôes de requisitos demandados neste edilal, pois o âtendimcnto quânlas

astaxas apresentadas demonstram, emiese, a sâúde e a solidez finânceira dâ pârticipante'

1T.6.3 - IUÁLIFICAÇÃO TÉCNTCA
ll.ót, - Comprcvação de aptidào pâra o fomecimento de bens cm cT râctcrísticâs!

quântidâdes€prâzoscompativciscomoobjetodestalicitâção,oucomositens-dosLotcsperrinertes,por
meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoâs juridicas de direito Público ou privado'

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documerllo, o PregociÍo e Equipe de Apoio'

poderão promávcr diligênciajunto a emitente, â fim de con,provar a veracidâde do Atcslado 
'1e 

Câpacidâde

Técnica em questão, e:

I - Constatada â verâcidade, será conÍirmâda a lubililação dâ licitantc;

II - Constatada a não veracidade, a licitante será inâbilitadâ, scndo o fâto ellcaminhado à

procuradoria Geral do Município para que seja abeilo processo administmlivo, e comptovaclo o dolo,

aplicadas as sançôes administrativas câbiveis, conlonne a legislâção vigcnle;

11,6,4 - REGALARIDADE FISCÁL E TNIBÁLHISTA
11.6.4.1 - Provâ de inscrição no Câdastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ devidarnenlc

aiiva;
11.6.4.2 Provâ de inscrição no cadastro de conlribuinles esla'lual ou municipal, se houver

relativo ao domicilio ou sede da Licitante, peltinente ao seu ramo de atividâdc e compalivel coln o objeto

contratual;
11.6.4.3 - Prova de regularidade pâra com a Fazendâ Federal, Rstâduâl e Municipal do

ilomicílio ou sede da Licitante, olr outra equivâlente, nâ folrna dâ lei;
11.6.4.4 - Prcva de regulariáade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de GaÍantia por

Tempo de Serviço (FGTS), demonstiando situação regularno cumprimento dos cncargos sociâis instituidos

por lei;
11.6.4.4.1 ' No caso de Cooperativâ, a lnesmâ está dispensâdâ dâ âPresentâção dos

documentosrelativosaoFGTSdoscoopcrarlos,pârâefeitodcstadispcllsa,dcveláaprcserrt'rru'eguintc:
a. DECLARAÇÀO ;onstandà qr:e, caso vcncedor da licilâção, o Ôlrjeto será produzi<Lo

ou comercializâalo por elâ própria atrâvés de seus cooperaclos'

i 1.6.2.7 - Justilicativa cluanto à exigôncia dos indices lirranceiros:

a) iidlce de Liquidez Gerâl (ILG) üdicâ quanto irt erll)rcsa posslri cnl

rcâlizáveis no curso do exercicio seguirlle para liqukhI su.rs obt'igaçircs.bens c direitos
neste pc odo,

11.6.2.8 - Índice de Liquidez Conente (ILC) indica quânto

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total

Resultado da Liquidez Cofiente:

ffiit
v
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b. ATA DA SESSÂO em que os coopemdos autorizaran a cooperativa a pallicip rda

(D

llcilâçào e execular o contrato caso seja vcncedora.

c. RELAÇÀO DOS COOPERADOS que produzirão ou courercializarão o obieto dâ

Iicitação discriminado, comprovando através de documento â dâta dc ingresso de cada

uú deles na cooPerativa.

11.6.4.5 - Prova de inexistênciâ de débitos inadiüplidos perân1e a Jusliça do Trabalho'

mediânte a apresentação de certidão negâtiva, nos lennos do Titulo Vll-A da CoDsolidaçào das Leis do

Trabalho, aprovada p€lo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de mâio de 1943;

1 1 . ?. 1 - Deilaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitantc nào [o i dcclar-ada 1.idônea para I icitar

ou contratar com a adminisiração pública, nos termos do inciso lV do âÍ. 87 da Lei N" 8 666/93 c da

inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitaçào, ficando ciente da obigatoricdâde de dcclarâÍ

ocoIrências posteriores, conlorme modelo constante no (Ànexo VI);
11.7.2-Declaraçàodecumprimentodosrequisitosdehabiliiação,confol-rnemodeloconsl:lnteno(Ànexo
rv);
l1Í.3 - Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIU do arligo 7' da Constiluição

Fcderal. Os proponenies alevcrão atresen!âr a declaração assinada por reprcsentânte legal do licitante dc

que nâo outárga rrabalho üotumo, perigoso ou insàlubre a menores de 18 (dezoito), c qualqucr trabalho â

menores de 1ã (dezesseis) anos, salvo na condição de âprendiz, a partir de 14 (caiorzc) anos, conlorme

disposlo no inciso V do art.2'7 dàLet n' 8.666193, confonne modelo co,lstantc no (Anero VII);
11J.4 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complemcntar l1" l23 de l'l de dezembro de

2006 que traia de MICRoEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENo PoRTE, dcveÍá apresentar â

Declaráção que se enquadra na citadâ l€i, confonne modelo constarle no (Anexo VIII);
11.7.5 -beciaração de L'rexistência de vinculo empregatício com o Municipio de '^racâti, do (s) sócio Os)

ou proprielário da emprcsa, confome modelo oonÍante (Ânexo IX)i
11.7.6 - Declarâção ixpressa do rcsponsável legâl do licitanlc de quc sob as sânções:rdrninistralivas

cablveis, inclusive as crimi,rais e sob as penâs da 1ei, que todâ documellâçào alexâdr ao sistema sâo

autênticas, conforme ânexo X
11.g - A declaraçâo do vencedor acontecerá no momento imcdiatâmenle posterior à làse de habilitâçào.

11.9 - Caso a proposta mais vantaj osa sej a ofertada por licitante quali ficâda como micÍoemprcsa ou emPresa

d" p"queno pà.tê, 
" 

u,,a vez con;htâd; a existência de alguma restrição no cluc tânge à rcgularidade liscal

e tiab;lhist;, a mesma será convocada pârâ, no prazo de 05 (cinco) dias ú!eis, âpós a declâração do

vencedor, cornprcvar a regularização. O prazo poderá se) proflogado por iguâl periodo, â crilério da

administração túb1ica, quando requerida pelo licitante, ncdiante apresentaçào dejustific'ti''3'
11.10 - A nãà-regularlação fisia1 e trâbalhisla no prazo previslo l.lo subilem aurerioÍ acanetârá a

inabilitação do liciánte, sem prejuízo das sânções prevlstas neste Edital, sendo lacultada â convocação dos

licitânie; remanescentes, nJ ordenr de classificação. Se, na ordelr de clâssificação, seguir-se outrâ

microemprcsa, empresa depequcno poÍe ou sociedade cooperativa conl algulnâ restrição na documcntação

fisca1e trâbalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

1 1 1 I - Hâvendo necessiilade de analisar minuciosâmcnte os documentos cxigidos. o PÍegoeiro suspendcú

a sessão, inlormando no "chat" a nova data e horário para a conlinuidâde da Dcsma

11.12 - Será inabililado o lici!ânte que não comprovar'sua habilitação, scjâ poI não âpresenlâr quarsqucr

dos documentos exigidos, ou apresentálos enl desacordo com o cstabelecido neste Iditâl'
11.13 - Nos itens nã; exclusiv;s a microempresâs e empresas de pcquero Po e, enlhavendo inabilitaÇão'

haveÍá nova verificação, pelo sistemâ, da eventual ocorência do empate ticto' previsto nos aÍigos 44 e 45

dâ LC n5 123, de 20ó6, seguindo-se a disciplina anles estabclecida pâú aceitaçào da propostâ subsecLuentc

11.14 - O Iicitânte provisãriarnente vencedor ern um lote, que esliver conconelldo cm outro lote' ficâú

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamcnte, isto ó, sornardo as exigênciâs do iteln

em ;ue vencelr às alo lote ; que esliver concorendo, e assim sucessivanente, sob pena de inabilitação'

a1ém dâ âplicaÇão das sanções cabíveis.

I t .i 4. I - Não havendo a comprovação cumulâtiva dos requisitos de hâbil itação, â illabililâção rccaiÍá

sobrc o(s) Lote(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirâda(s) seja(nr) suiicie e(s) pâIa a habilitação do

licitânt€ nos remanescentes.
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11.15 - CoNtatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanie será declamdo

vencedor,

I2,O - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA

@orüever35ercnc]lnlú"Ja\iJsl5lell,io-\iae.lllail
presào.âmcatiíAlsmâil.co11 no prazo de 02 (duas) hoÉs, a contar dâ solicitâÇào do PreSoeiro no sistemâ

eletrônico e deverál
12.1,1 - Ser redigida em lingua po(uguesa, datilografada ou digitadâ, em uma via, sem enlendâs'

rasuras, entreliúas ou;essalvas, devendo a últina Íblha ser assinadâ e as dcnais rubricadas pelo licitanle

ou seu representante legal,
12:1.2 - Conler â'indicação do banco, nünero dâ contâ e agênciâ do licitanle veDcedol, palâ Iirs dc

pâgâmento,

i Z._2 - A propo"ta final deverá ser documentadâ nos autos e será lcvada em collsidcúção no decorrcr da

execução {:1o contrâto e aplicação de eventuâl sanção à Contrâtâda, se for o câso'

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas ra propostâ, tais conlo 
'lrarcâ' 

lrodclo' tipo'

fabrica te e procedênciâ, vinculâm a Contralâda

12.3-OspreçosdeverãoserexpressosemmoedâcorÍentenacionâl,ovalorunitáriocmaLgarismoseo
valor global em algarismos e por extenso (ârt 50 da Lei n' 8 666/93).

-12.3.1 
- Oco-rrendo divérgência entre os preços unitários e o preço globâI, prevalcceÍão os prirneiros;

úo caso de divergência entrc o; valores numéricos e os valores exprcssos por extenso, prevalecerão cstes

últimos.
12.4-AofeúadeveráserÍilmeeprecisa,limitâda,rigorosameDtc,toobjctodestelldital,semcontcr
altemativas de preço ou de qualquer outÍa condição que induza o julgÂfiento â tnais de um resuliâdo' sob

pena de desclâssifi cação.

i2.5 - A proposta deverá obealecer aos teünos deste Edital e scus Anexos, não selldo considerâda aquelâ

que não conesponda às especificaçôes ali contidas ou que estâbeleça vinculo à proposta de outro licitante'

i2.6 - A. propà.tu, que conteúam a descrição do objeto, o valorc os documentos comPlemcntares estarão

disponiveis na intemet, após â homologâção

12J - Constatado o atenàimento das eiigências fixâdas no edital, a Licilânte selá decla,,da venccdola' e

os prcsentes à sessão serão comunicâdos

13,0 - DOS RECURSOS
13l- úlr."d" ";**dor e decorida a fase de reguladzação fiscal e trÂbâlhista da licitantc qualificada

como microempresa ou enpresa ile pequeno poíe, se for o caso, scrá concedido o Pmzo de no fuimo 20

(vinle) minuto;, para que q.talquer ii"iiante manifeste a intenção de rccorrer' dc fornu motivada, isto é,

indicando contra qual(ii) deiisao(ôes) pretende recorer e por quais motivos, eln câmpo próprio do sistema'

l3.2.Havendoquemsemanifese,caberáaoPlegoeiloverificaratenpcstividadceaexistêrrciadc
motivação da inte;ção de recolÍer, para decidir se admite ou não o reouÍso, tundâmentadâmcnte'

i:.2.t - N"tt" mornento o iregoeiro não adenlrâú no mórito recursal, mas âpelras verificará as

condiçôes de admissibilidade do recurso

13.2.2 - A falta de manifeslâção motivada do licitante qlranto à iÍenção de recorrcr importará a

decadênciâ desse dil eito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recu$o, o recoúente !eÍá, a pârtir de cntão, o prâzo de três dias pam

âpr€sentar âs razões, pelo sistema eleirônico, f1cândo os demais licilantcs, desdo.logo, irlilnados pâra'

l'r"."ndo, ap."..ntu."À conlrarrâzôes tambéln pelo sistemâ eletrônico, em outros trôs.di3s, 
'lue 

conr(çilàÔ

a' contar'dà término do prazo do rccolTente, sendoJhes assegurada vista ilnediitrâ dos elemcnlos

iÍdispensáveis à defesa de seus int€resses.

13.3 
'- 

O acolhimento do lecurso invalida tão somente os atos insuscetlveis do aprovcitâlnento'

13,4 - Os autos alo processo permanecerão corr vista frânqueadâ âos inleressâdos, no endereço constante

neste Editâl.

I1.O - DA REABERTT]RA DA SESSÁO PÚBLIC,1
14.1 - A scssão públioa Poclcrá ser rcabetta: ?

(D
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1 4. 1 . I - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos arteriores à rcalizaÇào

da sessão pública pràcedente ou em que seja anulâdâ a própria sessão pública, situação em quc serào

repetidos os atos ânulados e os que dele dependâm

14.1.2 - Quanalo houver eÍo na aceitação do preço melhor clâssillcàdo ou quando o licitante

ileclarado venceàor não assinar o contrato, rão rctirar o instrumento equivalelllc ou nào comprovar a

regularizâção fiscal c trabalhista, nos temos do aÍ 43,§1"daLCn"123/2006 Nessâs hipóteses' serão

adãtados ós procedimentos imediatamente posleiores ao enccÍamento da etapâ de lanccs'

14,2 - Todos os licitantes remanescentes d€verão ser convocados pâlâ acompâúar a sessão rcaberta'

14.2. 1 - A convocação se dârá por me io do sistema elcn ônico ("ch at"), e-rnail, ou, a inda' fac_símile'

de acordo com a fase do procedimento licitatório.

r5.O - DA ADJUDICÁCÃO E DA HOVOLOGÁÇÃO

@Lcitantedec1aradovencedoÍ,PorâtodoPrcgoeil,o,cilSolliU
haja intelposição de recurso, ou pela autoridade competentc, após â regular decisào dos recuÍsos

apresentados.
lS.Z - apOs a fase recursal, constahda a regulâridade dos atos praticados, a au{oridade compelonte

homologará o procedimento licitatóúo
15.3 - ,iautoridade superior desta licitâção se reserva o direito de não homologar â presentc Licitação' no

inieresse da Administiação e mediante fundamentação escriia, sem que caibâ quâlqueÍ das licitantes o

direito de reclamação ou indenizaçào.

Ib.O DÁ FORMALIZACÃO DA ATA DE REGIST'RO DE PRECOS - 4RP
@aordemdeclaSslficiçiodositenSasclrcgistrado,
será(ão) convoãada(s) a(s) adjudlcatári(s) pala assinâtura da Alâ de Registro de Preços 'ncxÔ 

deslc editâl'

que àpá.f"içourá o àó-pio.i..o de e*""ução dos serviços nas condiçôes cstabelecidas, quc obs€rvará os

êrmo; do decreto Municipal n'Ol2 de 07 de Íevereiro ale 20i?, da Lei n' E 666/93, da I ei n " I0 520/02'

e dcmais normas do editâi desse procedlmento licitatório.
16.1.1 - A classificaqão será ma;tidâ durante 12 (doze) meses, â partir da dala da publicaçâo da A1â de

Registro de Preços que a crit$io da Adrnlnistraçào poderá serprorrogâda por i8uâl periodo, Dos tcflnos do

inciso III do §3" do aú. 15 da Lei n'8 666/93.

16.2 - Constarâo da Ata de Registro de Preços as seguintes informâçôes:

a) idsntiflcâção do proc€sso;

b) caracterização do objeto;
c) identificâção das emprcsas vencedoras;

i) planilha dos itens ofertados pelas licitântes clâssiÍicadâs, contcndo descdção delâlhada dos

produtos, quantidâde, marca, prcço unitário e lotal, quando for o casoi

e) direitos e rcsponsâbilidades das pârtes;

0 demais condições alinenles à execução do serviço.

16.3 
jA 

Ata de Registro de preços será lavradâ em tântas vias quâ,to lbrern as onlpresas classificâdas.

16.4 - A licitante q;e teúa o seu preço registrâdo será denoninâdo beneficiáriâ da Ata de Regislro de

Preços - ARP.
16.! - A Convocação de que trâ14 o item 16.1 devcÍá ser atendida no prazo máxnno de 05 (cinco) diâs úteis'

prcrogável por igual periodo rlesde que ocorra motivo justificado e âceito pela 
^dminisirÂÇão 

sotr penâ'

àe aeáir o àireió à úeneficência dtAh de Registro de Preços, sem pÍejuizo das sanções prcvistas ro

disposto no aú. 87 da Lei n" 8.666/93.

16; - Ao âssinar a Ata deRegistro de Preços a emprcsa adjudicatáriâ obrigar-se_á a cxecutar o objetÔ a ela

,ã1uai"àào, 
"o- 

int"g.ul obeãiência às nomras avençadas em relação aos elemenlos proPosios' a respolldcÍ

pelo cumprimento da proposta âprcsentadâ.

iA.i - fÁ 
"u.o 

a".""usá ou impossibilidade da beneficiáriâ do rcgistro cm assinâÍ a Alâ de Registro dc

Prcços, ou quanalo a mesma nàolpresenrarjustificativa, a Admilistraçào adotará âs providências cabívcis

à imposição de sanção, bem como convoca;á as licitantes remarescente, desde que respcitada à ordelr de

clasJificaçao, para, depois de comprovaalos os requisitos habilitatórios e feilâ a ncgociaçâo' assirur â Ata

de Registro de Preços.

Av D àgão do Màr,2JO, Centro AIâc'ti CE -F
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16.8 - Na convocaçâo das licitântes reúânescenles, seÍá obsenada a classificação hnal da sessão originária

do pregão, devendo a(s) convocaala(s) apresentar(em) os documentos de habilitação cria vâlidâde tcúa-se

expirado no prazo tmnscorido dâ data da realização do Pregão.

16i9 - Duraote o prazo de validade dâ Atâ, â Adminislração não Íicará obrigâdâ â efetivar as contÍataçôcs

que dela poderiam advir, ficandoJhe facultada a adoção de outros meios, respeitada â legislação relativâ às

Pllll!l-l'l Ultr\ D()
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da empresa classificada, respeitados os delnâis crjtérios âqui dcscÍitos, fâr_se_á pelo

16.1i - Durants â validaLle da Ata de Regislro de I'rcços a cnrpresa bcrlcllci'rrirr

indisponibilidàde cle f'oü1ccer o objsto or'â licil.rdo, sob pcna, dc ll)e sercm rflictrdrs

licitações.
16.10 - A contratação
Tenno Cortrâtual.

razões do pedido.

18.4 - A comunicação do canceiamenlo do preço rcgistrâdo

Íecebimento, j untando_se o conlprovante aos autos que delâm

no presenle Edital.
16.12 - A Unidade Administrativa promotorâ da presenle licitâção será o órgão gestor dâ Ala de Regislro

de Prcços - ARP.

17.0 pÁs ÀLTERACÕES NAÁTÁ DE REGISTRO DE PREÇ95-. 
.

@iterações,obedecidâsàsdisPosiçõeScÔntidasnoDe(lcto
Munisipâl n" 012 de 0? de feverejro de 2017, dâ Lei n." 8 666/93, da Lei n " l0'520/02, e dernais normas

do edital desse procedimento licitatório
ii.r.r - OisI preço(s) registmdo(s) poderá(ão) ser revisto(s) errr deconência dc evertual Íeclução

duqrel". p.uticàáo. no rrr"."ãdo, ou de fato que eleve o custo- dos bens rcgistrados' câbendo â

Administràção, promover as necessárias negociaçôesjunto à(s) Beneilciátia(s) da ARP

17.2 - Quando,'por motivo superveniente, o prcço iiicialmenle registmdo tomar-se superi"r ro pt'eço

pralrcado no nlercrdo, a Adminislraçào de\erâ:
17.2.1 - Convocm a ompresa adjudicatária, pâra negociar a :rdequada rcdução do prcço;

17.2.2 - Liberar a enpresa adjuàicatária do colnpromisso assumido, caso se tiuslrc e§s:r ncgociJçõo:

17.2.3 - Convocff as remanescentes visando igual oporlulidade de nogociaçào'

17.3 - Quando o preço dc mercado to-ur-"" .rpé,io. uo regislmdo c a Bencficiár'ia da ARP' nrediante

requeriÀento funáameutado, demonsirar a impossibilidade de cumprir o corllProlüisso â Administração

pod€rá:
i7.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARp do compromisso assr.rmido, sem iniciâÍ ptoccdi ento para aPumr

falta que implique srn aplicação de penalidade, se confirmado a veraoidade dos motivos apresentados c se

a comuüicação ocorrer ântes do início da execução do contrato;

17.3.2 - Convocar as demais BeneÍiciárias da ARP visando igual opoÍtunidade dc negocirtçào'

i7.4 - Frustmdas as neSociações, a Administração providcnciará â revogâçào da Alâ de Rcgistro dc Preços'

adotando as medialâs cabiveis para a obtenção de contÍataçâo mâis vantajosa

18.0 DO CÁNCELAMENTO DÁ Á'I:Á DE REG|STRO DP PRPCQS 
.

f!. 1 - ,t p*"ellte ata de registro de preços poderá ser canceladâ de pleno direito:

18.1.1 - Pela administração quando:

a) A aletentora não cumprir as obrigações constanles dcsta 
^tâ 

dc RegistÍo de Preços;

b) Em qualquer das hip6teses de inéxecuçào total oll parciâl ra cxocução do serviço' â critério

da administraçào;
c) Os pieços registÍados se apresentâÍem superiorcs aos pmticâdos no nrercado; e a

Beneficiária dâ ARP não aceitar reduzi-lo;
d) Porrâzões de interesse público devidamente denonstrâdo ejuslilicado pela administrâção;

18.2 - Pelas si'gnatárias, quando, nrediante solicitação por escrito, cÔmpÍovarern eslâr impÔssibilitadas dc

"r.p."ãr ".ige;""" 
á"s'ta Ata de Registro de Preços, ou, ajuizo da Administrâção' quando comprovada

a ocànência dÃ hipóteses previstas noi ar1s. 77 e ?8 e na fomra dos arts' 79 e 80 da Lei Fedcül E'666/93'

i8.3 - A solicitação das siglatárias para cancelamento dos prcços r€gistrados dcverá str'Iormulada com a

unt"""àÀr"iu a" âo (t.ir1tafdias, lacultada à Administração a âplicação das penalidâdes' câso não aceitâ as

uão podetá alcgar a

as sanções Prcvistâs

será leita por conespondência corn âviso dc

Lorigem ao l{egistro de Prcços-

AD
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18'4.1-NocasodeserinacessívelouignoradooeüdeleçodaBeneficiáriâdaARP,acomunicaçâo
seráf€itamediantepublicaçãonoórgãodedi\,ulgâçãooficiâldoMunicípio,considelando-secanccladoo
registro na data da publicação oficial.

19.0 - DO CONTRÁTO
19-.l - Apó. 

" 
h"-"l"cação e a assinalurâ dâ Ata de Regislro de Preço, eln sendo rcâlizadâ a conlralaçào'

será firmado Ter-o de iontrâlo, confonne minuta anexa ao presente [dital, quc deveú scr assinado pelas

partes no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a paÍir da datâ de recebimento cla couvocação encamilhada à

licitante vencedom:
19.2 - Altcmativameite à convocâção pâm compârecer perante o órgâo ou entidâde pâÍa a assiliatuÍa do

Temo de Contrato ou aceite do instrumento equivaiente, a Admiristração poderá eDcâmiúálo para

assinatuaouaceitedaAjudicatária,medianlecorrespondônciapostâIcomavisodelccebilnento(^R)ou
meio elelrônico, para que seia assinado ou aceito 1'lo prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento,
19.2.2. O pÍazo previsto no slrbitem ânterior poderá ser ptorrogàdo, Por iguÂl períoclo' por

solicitâçãojustificadado adiudicatário e aceita pelâ Ad,niristmçÀo'

19. 3 - iluáquer solicitação de proffogaçâo de prazo para assinatura do lernro dc con!]'alo ou instrumento

e<luivalÀte, àeconentes desta licitaçãã, somenie será analisada se apresentâda anlcs do decurso do prazo

parâ tal e devidâmente fundâmenlada;
i9.4 - O prazo de vigência da contratação, quando couber-será de 12 (doze) meses' Nola Explicâtiva: A
uigen"iu io contratã poclerá u)trapassar o exercício financeiro, desde que as despesas rcferenles à

c;trâtâção sejam integralmente empenhadâs até 31 de dezembro, para fins de inscriçào eln Íestos â pagar'

conforme Odentação Normaiiva AGU n' 39, del3l12l20ll;
1g.5 _ Se a Adjudicatária injustificadâmente recusar-se â assiÍrar o contrato, Poder,r scÍ convocada oulÍa

licitante, desde que respeit;da ordem de classificação, para, depois dc feita a neSociaçâo' verificada a

aceÍabiiidade da proposia e comprovailos os requisitos de hâbilitação, celebnr a conlmtação, sem prejuízo

alas sanções previstas neste Edital e das demais cominâções legâis;

il.o - À 
"*eiuçao "onttatual 

será âcompanhada e fiscâlizada por Agente Público especialmente designâdo

para este fim pela Unidade Gerenciadora da Lici!âção, de acordo com o eÍabelecido no âÍ 67' da Lei

irederal n" 8.6e6l1993, a ser informado quando da 1âvrâtura do instruncnto corlratLlal'

)ILN - DO REAJÜSTAMENTO
Íl - Ot p*."*.g"1*d"t solreràoreajudcdlrranlervigerrc'rdaÀrr'dcRegr'rroJePrcço'_\RP'
,ulro ,u *niiçao ão t"or do item 17 1 deste edital, utilizando a vâ ação dc indices oliciais à éPoca do

reajuste.

anoladas Dâ Ata de Regisho dc PÍeços c na Minulâ

22,0. DÁS OBRIGACOES DA CONTRATAD,I
22.1 - As obrigeções da Contratadâ sio a.luclas arrcltldas na Ala de Itcgislm.lc hcços o nl NIinLÍrt

Conlrâtual. anexo deste edilâI.

21.1 - As obrigações da Contrâlâl1le
Conlrâtual. anexo deste cdital.

EXEC 'ÉRto DE .ÁCÁO DO TO23.0 -
2J r - o. rr.teri, . J! reccl,ir rcrrloei'i, l.ç:^d' ob('' .5riu
Registro de Preços e na Minuta Contralual, anexo deste edital.

24.0 - DO PAGAMENTO
24,1- O p"g"-".t" a-á efetuâdo proporcionalmente ao que for solicitado pela Conlrulânle' ern até l0

(trinta) diàsiontados a partir da dad da apresentação da Nota Fiscal/Iraturâ pcla Colllralada;

à+.2 -'ftur"nao .rro ná apreseniâção da Nota Fiscal/Faturâ ou circunstância quc ilupeça a liquidação da

ã".p".o, o pnguln"nto Íicará penáente até que a Contrâtâdâ providencie âs medidâs sâncâdoras' Nestâ

21.0. DAS OBRIG,IÇOES D/ CON']'1r'-{TANZ'E
âquelas

Av. Dragão do Maa,2f0, CentÍo, Aaacali_CE_ Brâ§lCI
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hipótese, o prazo para pagamenlo iniciâr-se-á âpós a comprovação da regularizaçâo dÂ sifuâqão' Mo

acarretando qualquer ônus pâm a Contratante;

24.3 - A Contrátada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art- 12" da Lei

Complementar ün 123106, não sofrerá a retenção quânlo aos il1'uostos e contibuições abra)lgidos pclo

referido regime;
24.4 - O p-agamento será efetuado por meio de transferôncia bancáÍia em conta conente, nâ âgêncía e

estabelecimento baDcário indicado pela Contrâtada;

24.5 - A Contratants não se responsàbilizará porqualquer despesa que vcúa a scr cfêtuâdâ pela Conlmtada'

que pon entura não tenha sido acordada no conkâto;
i+i-,t Lib"tnçao ao pagamento f1câ condicionada à apresentâção de documcnlos ern originais, xcrocópiâ

acompaúadas àos origiiais ou de xerocópia autenticada, da rcgularidade parâ cotn âs l.'â7endâs Federâl

lCMi Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tribulos Municipâis) e

Trabalhista (CND Trabalhista);
24.7 - Nenh;m pagamento será eletuado à CONTRATADA, cnquantÔ pendentc de liquidâçào porqualquer

obrigação financeira, sem que isso gere direito à âlteraçào dos preços, ou dc colrpensação financeira por

atraso de pagamento.

25.0. DA SUBCONTRATACÃO DE TERCEIROS
,51 J*â" a*it"t .rbc*t 

"t"çô". 
d" 

".tros 
bens e 

"er-viços 
para a execução do conlrato originâl até o

limite de 30% (trinla por cento) alo valor contratado. Contudo, em quâlquer situaçào, â CoNTfu\TÀDA é

a únicâ e integral responsável pela execuçâo global do contÍato.

25.2 - Em hi-pótese oedruma, havcrá rclacionamcDto contratual ou Icgâl da CONI'RATAN fI- com os

subcontratados.
25.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar â utilização de subconlratações por mzões tócnicas

ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato

26.N - DA GARÁNTIA CONTRATUÀL
,i:il;téÍüa Adrn,r!srraçào e confome o caso poderá seÍ exigido prestâÇão dc gâÍantia pirta esta

contütaçào visando à s€gurançâ da execução do contmto e evenluais itheraçõcs'

27,0 - DÁS PENÁLID,IDES E S,INCOES /DMI^"ISTRA'TI/ÁS
,.1 -A" 

p"*l.lrú"t-.tà. p,"r'trt"-t Minula do Contralo enexa a cste edilll

2Ít.0 Do P DSCI,AR NTO E IMP
28.1 - ESCLARECIMENTO:
,8I- Ot p.dü". d..*l-"cimentos rcferentes ao presente editâl e seus âtlexos, deveüo ser

enviados para o Pregoeiro, âlé 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada Pam aberturâ da sessâo públicâ'

exclusivamente atraiés do meio eletrônico: p§gi!]j!!!l!ÀL!(!gllll!-ca!l!, iderltificândo o número clo pregão'

28.1.2 - O pregoeiro responderá aos perlidos de esclarecimentos l1o pÍazo dc dois diâs úteis' contado

da data de recebimenÁ do pediào, e poderá requisitâr subsídios fonnâis aos responsáveis pela elâboraÇão

do editâl e dos anexosi
28.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendelr os pÍazos prcvistos no ceÍâilei
28.1.4 - As iespostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pclo sistcma e vinculaúo os

participantes e a adminislração.
28.2 - IMPaGNACÃO|
t2l - Até oXt.ê.) d. úteis antes dâ dala lixada para âbertum dâ sessão pirblica' quaLquerpessoa

pode.á iropugnu. o prer"ntá Sditrt, mealiânte pelrçào por escrito, protocolizird'r' nr sâla dc licitâqões dâ

irefeit,.,ra, situuda no e,tdereço constante do preáLrúulo dcste editcl ou rtmvcs do nlcio elelrônico:

preÍ:âo.arâcatiíasmâil.coln, que preencham os seguintes requisitos;
"--- --- zgL t jo 

endereçâmento âo Pregoeiro da PÍel'eilum Municipal de 
^RACATI;28212' a identificâção precisã e completa do autor e seu represcntanlc legal

(acompâúaalo dos doclrmenios comprobató os) se for o caso' cÔften'lo o nome'

p."noÂe, 
"rtudo 

civil, profissão, domicilio, número r1o docunrento de idcrtifioação'

dgrrtro do prazo cdilaljcio;

Av. DÍagâo do Môr,230, Centro,Âta
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prdido, inclicrnLlo q,,ri"..,rcr,/ou28.2.1.3 - o fato e o fundamento juridico de seu

subitens discutidos:
28.2.1.4 - o pedido, com suas espccificações;

28-2.2 - Cabetá ao Pregoeiro, auxiliado pclos responsáveis pela elâboração deste lldital e scus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias útcis colltados da dâlâ de reccbimenlo

dâ impugnação;' 
ã8.2.3 - No caso de acolhimento ala petição contrâ o ato convocalório, scrá designada nova data

para a realização do cefiame, exceto se a âlteração não âfetar a lomulação das proPostas;
' 

25.2.i - Não serão asolhidâs as impugüâções imotivadas, àpresentadâs intcmpestivâmente e/ou

subscritas por representante não habilitado ou nâo identificado no prccesso para Íesponder pela licitante;

28.2.5 - As impugnações não suspendem os prâzos previstos no ceÍtame;

28.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÇào é rneclida excepcional c deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos âutos do processo de licitação;

2g.O . DAS DISPOSICOES GERAIS
,rl{"d*"td""t-"çõ"."r.tgid"..esteeditaldeverãoserassinadasporreprcsenlantclegaldâlicitanlc'
iq.i - O, un"*o" oferecidos p-ela aalministraçâo são apenas para orientação â Licitánte não havendo â

necessidacle de serem reprodu;idos exatamente iguais, bastândo nào compromclcl o erlcndirnerlo do quc

s€ exige.
29.3 -b Pregoeiro ou à Autoúdade Superior, facu1lâlivamente, podcrá enr quâlquer fâse do julsaNento

promover diigência destinâda a esclarecer ou complemenlar a instruÇào do proccsso e â aÍeriÇào do

àfertado, bemãomo solicitar a elaboração de parecercs técnicos deslinados â fundamentâr âs decisões'

29.4 - Quâlquer úodifica9ão no Edital exige dilulgâção pelo tnesmo instruncnto de pltblicaçào eln quc se

deu o tàxto àígina1, reabiindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstionavclmente'

a alterâção não afetar a fomulação das propôstâs.

29.5 - I,ião seúo considerados motivos paú desclassificação as silnplcs onrissôcs (llào csselciais) ou erros

materiais na prcposta ou da docünentagão, desdc que sejâm irelcvantes c náo prcjudiqueln o

p.""ssan1"nto da li"ituçào e o entenaliúcnto da pÍoposta, e que não firam os diÍeilos dâs denlâis licitantes'

sendo a decisão, para ta]lto, de total consentimento da comissão'

ZO.O - Nu 
"ontág"- 

aos prazos estabelecidos neste Edital e seus Arexos, cxcluir-sc á o diâ do inicio e

incluir-se-á o dolencimento. Só se iniciam e vencem os prazos enr dias de expcdiente na AdrninistraÇão-

29.7 - A homologação do rcsultado desta licitâção não implicará direito à contralÍrçào

29.8 - A presente licitação somerte poderá ser revogadâ por razão de irltercsse público decoirente de fato

superve;ente devialamente comprovàda, ou anulada, no todo ou eln pâÍe, por ilcgalidadc de oficio ou por

prôvocação de terceiros, mediante parecer escrilo e devidâmenle fundamenlâdo'

)9.9 - Nos 
"n.o. 

ornissos âplicar-se-ão as disposições constantes da [,ei n" 10'520, dc 17107/2002, Dccrcto

n' 3.555, de 08/08/2000, óecreto Fecleral nt 10 -024 de 2alo9l2or9. Decrelo Municipâl n' 012 de 07 dc

i"r"."i.ã d" 2017, L"i C;mplementar no 12312006 Lei Geral da Microempresa, com as âlterações da I-ei

Complementar no 14712014, e legislação conelata aplicando-se, subsidiariarrenlc, no quc couber' â l'ei nn

8.666193, de 2U06193, com suas âlterações.

29.10 - ó foro para dirimir questões relativas ao presente Edital scrá o da Colnarcâ de Arâcâti/CE' coln

exclusão de quaiquer outro.

29.11 - Integram este Edital, paü todos os fins e efeitos, os seguintes anexosi

ÁNEXO I - Termo dc Referência;

ANEXO II - Modelo de Prcposta;

ÀNEXO III Termo de Adesào BLL;
ÀNEXO Musto pela Utilização do Sistcmâ;

ANEXO V - Declâração dc Inidoneidade;

ANEXO vI Declâração de Cumprimento de Ilabililâção;
ANEXO VII - Declâração Menor de Idade;

ÀNEXO VIII - Declârâção ME/EPP;

ANEXO IX Declaraçào de Vinculo;
a,'
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ANIiXO X DeclarâÇão de Auleniicidade dos lloculnentosi

ANtrXO XI - Mhulâ da 
^tâ 

de Registro de PrcÇos;

ÂNIXO XII Minulâ do Conlrato;
ANDXO XIII -Declaração dc Lnpedimen!o dc Parlicipâçào de Consórcio'

Aracati/CE, 06 dc âbril dc 2022

Cristiane A
Secretáriâ Mu cipal de Sâúde

' 
,l!ir;

Ut,.-

r-,
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